
 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS 
DEPARTAMENTO JURÍDICO 
 

Av. Floriano Peixoto, nº 01 – Bairro Centro – CEP: 68.775-000 
São Caetano de Odivelas – Pará 

PARECER JURÍDICO 

 

Objeto: 1º Termo aditivo de Acre scimo de Quantidade, referente ao contrato nº 2024220115, 

tendo como objeto a Registro de preço para futura e eventual contrataça o de empresa para 

serviços de recarga de tonner e manutença o de impressoras, destinados a suprir as 

necessidades do Fundo Municipal de Educaça o de Sa o Caetano de Odivelas.  

 

EMENTA: ADITIVO DE VALOR. AO CONTRATO Nº 
2024220115. RECARGA DE TONNER E MANUTENÇA O DE 
IMPRESSORAS. PREGA O. ART. 65 DA LEI 8.666/93. 
MINUTA DO 1º TERMO ADITIVO. ANA LISE. 
POSSIBILIDADE.  

 

I- RELATÓRIO  

Trata-se de pedido encaminhado a esta Assessoria Jurí dica para fins de manifestaça o 

jurí dica quanto aos aspectos jurí dico-formais da Minuta do 1º Termo Aditivo aos Contratos 

nº 2024220115, realizado sob o regime de Prega o Eletro nico nº 025/2022-SRP, firmado com 

a empresa R C DOS ANJOS, que teve por objeto a contrataça o de empresa para serviços de 

recarga de tonner e manutença o de impressoras, destinados a suprir as necessidades do 

Fundo Municipal de Educaça o de Sa o Caetano de Odivelas.  

Frisa-se que o Contrato nº 2024220115, fora celebrado em 22 de janeiro de 2024, 

com termo final em 31 de dezembro de 2024. Tendo sido este o seu primeiro Termo Aditivo 

de Acre scimo de quantitativo.  

Pretende-se agora o acre scimo de quantitativo ao Contrato Administrativo nº 

2024220115, em raza o dos quantitativos licitados sa o insuficientes para atender a demanda. 

Importando ao Contrato Administrativo nº 2024170111 o valor de R$ 10.857,98 

(dez mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e noventa e oito centavos), este valor sera  

acrescido de 18,94%. 
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Permanecendo inalteradas as demais disposiço es presentes no contrato 

administrativo nº 2024220115.  

Os autos vieram instruí dos com os seguintes documentos: 

a) Termo de Abertura;  
b) Despacho da Secretaria Municipal de Educação solicitando o aditivo e sua 
justificativa;  
c) Ofício nº 3213/2024-SEMED; 
d) Aceite da empresa;  
e) Cópia do Contrato; 
f) Despacho para contabilidade; 
g) informativo de dotação orçamentária; 
h) Declaração de Adequação financeira; 
i) Termo de Autorização; 
j) Despacho para assessoria Jurídica; 
k) Minuta do 1º Termo Aditivo; 
 

Posteriormente, Em seguida, foram remetidos a esta Assessoria para elaboraça o de 

Parecer Jurí dico da Minuta do 1º Termo Aditivo.  

E  o breve relato rio.  

II- ANÁLISE JURÍDICA  

O presente parecer esta  adstrito aos aspectos legais envolvidos no procedimento 

trazido a exame, bem como se e  caso do Termo Aditivo, mas esta assessoria jurí dica na o 

adentrara  em aspectos te cnicos e econo micos, bem como ao juí zo de convenie ncia e 

oportunidade na contrataça o pretendida. 

A Lei n.º 8.666/93 trata expressamente das hipo teses de alteraça o contratual na 

seça o III do Capitulo III, distinguindo-as em unilaterais e bilaterais, as hipo teses aventadas 

parecem ser de alteraça o unilateral, embora se tenha consultado a empresa sobre o aditivo, 

assim preceitua:  

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei podera o ser alterados, com 

as devidas justificativas, nos seguintes casos:  

I-unilateralmente pela Administração:  

a) quando houver modificaça o do projeto ou das especificaço es, para 

melhor adequaça o te cnica aos seus objetivos;  
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b) quando necessária a modificação do valor contratual em 

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu 

objeto, nos limites permitidos por esta Lei; (...)  

§ 1o O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas 

obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de 

reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% 

(cinquenta por cento) para os seus acréscimos.  

§ 2o Nenhum acre scimo ou supressa o podera  exceder os limites 

estabelecidos no para grafo anterior, salvo: (Redaça o dada pela Lei nº 

9.648, de 1998) I - (VETADO) (Incluí do pela Lei nº 9.648, de 1998) II - 

as supresso es resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

(Incluí do pela Lei nº 9.648, de 1998).  

O Tribunal de Contas da Unia o atrave s do Aco rda o 215/99, de seu plena rio, decidiu 

sobre o tema:  

“Nas alterações unilaterais quantitativas, previstas no art. 65, I, b, 
da Lei 8.666/93, a preferência aos limites é expressa, uma vez que 
os contratos podem ser alterados unilateralmente 'quando 
necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites 
permitidos por esta Lei'. Estão eles previstos no § 1.º do referido 
artigo.” 

Assim, em relaça o a s alteraço es unilaterais quantitativas (art. 65, I, b), na o se tem 

du vida sobre a incide ncia dos limites legais. Ainda a doutrina ensina que quando se tratar de 

valores estimados, mesmo assim se mantem o limite de 25%, o que esta  sendo cumprido no 

presente termo aditivo.  

III- CONCLUSÃO  

Por todo o exposto, esta Assessoria Jurí dica, diante da situaça o fa tica apresentada: 

proposta de acre scimo, bem como, diante da necessidade de continuidade da Manutença o e 

para o bom funcionamento dos Serviços para continuar suas atividades, OPINA pela 

legalidade da celebraça o do 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 2024220115. Aproveitando-se 

todas as condiço es anteriormente estabelecidas, haja vista o declarado interesse da 

Administraça o em manter em pleno funcionamento dos Serviços e Projeto supracitado, com 
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observa ncia do rito previsto no art. 26 do mesmo dispositivo legal, inclusive realizando as 

publicaço es de praxe na imprensa oficial para efica cia do ato.  

Analisada a minuta do Termo Aditivo apresentada constata-se que esta  em 

conformidade com a lei de licitaço es, nos termos deste parecer.  

Registra-se, por fim, que a ana lise consignada neste parecer foi feita sob o prisma 

estritamente jurí dico-formal observadas na instruça o processual e no contrato, na o 

adentrando, portanto, na ana lise da convenie ncia e oportunidade dos atos praticados, nem 

em aspectos de natureza eminentemente te cnico pertinentes, preços ou aqueles de ordem 

financeira ou orçamenta ria, cuja exatida o devera  ser verificada pelos setores responsa veis e 

autoridade competente do Municí pio. 

E  o Parecer, a  consideraça o superior. 

Sa o Caetano de Odivelas – PA, 05 de novembro de 2024.     

                

 

_____________________________________________                

Felipe de Lima Rodrigues Gomes 

ASSESSORIA JURÍDICA 

OAB/PA 21.47
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